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Decreto n° 12.466/25 e Decreto n° 12.467/25: Alteracdes no
| OF/Cambio, | OF/Creédito e | OF/Segur os

Nesta quinta-feira, dia 22.5, o Governo Federal publicou o Decreto n° 12.466/25, aumentando aliquotas do |OF, com validadeja a
partir desta sexta-feira, dia 23.5, sob ajustificativa dereforcar o equilibrio fiscal.

23/05/2025

Nesta quinta-feira, dia 22.5, o Governo Federal publicou o Decreto n° 12.466/25, aumentando aliquotas do IOF, com validade ja a partir desta sexta-feira, dia
23.5, sob a justificativa de reforcar o equilibrio fiscal.

A reacao do mercado foi imediata, o que levou o Governo a editar, ainda na manhéa desta sexta-feira, o Decreto n° 12.467/25, com o objetivo de afastar o
aumento da aliquota do IOF em determinadas situacdes.

Entre as mudangas trazidas pelos Decretos, destacamos os principais impactos no IOF sobre operag6es de cambio, crédito e seguro.
IOF/Cambio
O Decreto n° 12.466/25 eleva para 3,5% a aliquota do IOF/Cambio em diversas operacdes de cambio relacionadas a saida de recursos do Pais, abrangendo:

- operagdes com cartdes de crédito, débito e cartdes pré-pagos internacionais, assim como saques e compras no exterior vinculados a arranjos de pagamento
internacionais, que até entdo vinham sendo tributadas a aliquota de 3,38% com previsao de reducéo gradativa anual até atingir a aliquota zero a partir de 2028.
Nesse sentido, essa previsdo de redugéo anual, que estava prevista no artigo 15-C do RIOF (Decreto n° 6.306/07), foi agora revogada;

- aquisicado de moeda estrangeira em espécie, bem como transferéncias de recursos ao exterior, como constituicdo de disponibilidade de residentes no Pais,
seus conjuges, companheiros ou parentes consanguineos, que até entdo eram tributadas a aliquota de 1,1%;

- empréstimos externos (obtidos de credor estrangeiro) considerados de “curto prazo” (definidos pelo Decreto n°® 12.466/25 como aqueles de duragao inferior a
364 dias), que até entédo estavam beneficiados pela aliquota zero do IOF/Cambio;

- demais operagdes de cambio de saida de recursos do Pais, que nédo sejam expressamente beneficiadas com a aliquota zero do IOF/Cambio (tais como
importacdes de bens, exportacdes, distribuicdes de dividendos ao exterior ou JCP, que continuardo desoneradas sob Decreto n°® 12.466/25) ou tratadas em
dispositivos especificos, as quais até entédo vinham sendo tributadas pelo IOF/Cambio a aliquota geral de 0,38%.

Originalmente, o Decreto n° 12.466/25 estabelecia a aliquota de 3,5% também para transferéncias do e para o exterior, relativas a aplicagdes de fundos de
investimento no mercado internacional, respeitados os limites e condigdes fixados pela CVM, que até entédo estavam beneficiadas pela aliquota zero. Em razédo
da repercussédo negativa dessa alteracéo junto ao mercado, o Governo optou por revisar a medida e, por meio do Decreto n°® 12.467/25, restabeleceu a aliquota
zero do IOF para essas transagoes.

Além disso, o Decreto n° 12.467/25 afasta expressamente a aplicagdo da aliquota de 3,5% do IOF sobre as operagdes de cambio destinadas a transferéncia de
recursos ao exterior com a finalidade de alocagéo de disponibilidades de residentes no Pais em investimentos no exterior. Para essas transagoes, foi mantida a
aliquota de 1,1% do IOF/Cambio, ficando a cargo da Secretaria da Receita Federal a eventual regulamentagdo complementar sobre o tema.

No que diz respeito as operacdes de ingresso de recursos no Pais que ndo sejam desoneradas pela aliquota zero nem estejam especificadas acima, o Decreto
n° 12.466/25 preservou a aliquota geral de 0,38%.

IOF/Crédito

A medida traz impactos mais significativos para as pessoas juridicas, uma vez que a aliquota do IOF/Crédito, anteriormente composta por uma aliquota variavel
de 0,0041% ao dia mais um adicional fixo de 0,38% sobre o valor da operagédo, sofreu um aumento consideravel. Com a nova regra, a aliquota variavel sobe
para 0,0082% e o adicional fixo sobe para 0,95%.

Com isso, operacdes de crédito de valores pré-determinados e prazos superiores a um ano tém sua carga total de IOF/Crédito aumentada de 1,88% para
3,95%. Esse ajuste representa um aumento expressivo na carga tributaria sobre operacdes de crédito no Pais, contribuindo ainda mais para dificultar
investimentos produtivos pelas empresas e o crescimento econémico do Pais, além de potencializar a inadimpléncia e levar a possiveis efeitos inflacionarios,
com o provavel repasse de tais aumentos de custos fiscais aos precos.

Ademais, o Decreto disciplina que as operagdes de antecipacéo de pagamentos a fornecedores, assim como os demais financiamentos concedidos a
fornecedores (conhecidos como "forfait" ou operacdes de "risco sacado"), que ndo eram tratados de forma expressa no RIOF, passam a ser classificadas como
operacdes de crédito para fins da incidéncia do IOF/Crédito, de modo que essas transacdes ficardo sujeitas a incidéncia desse tributo conforme as regras
estabelecidas para operagoes de crédito em geral.

Por fim, as cooperativas tomadoras de crédito, que até entdo estavam beneficiadas pela aliquota zero do IOF/Crédito, se mantém nesta aliquota apenas para
operac0es até o valor de R$ 100 milhdes/ano e, uma vez excedido este valor, passam a se sujeitar ao IOF/Crédito como as empresas em geral.



IOF/Seguros

O Governo Federal também promoveu mudangas no IOF/Seguros, fazendo esse tributo passar a incidir sobre seguros de vida com cobertura por sobrevivéncia,
notadamente os planos do tipo VGBL. Embora a aliquota continue zerada para aportes mensais de até R$ 50 mil, foi instituida uma tributacéo de 5% pelo

IOF/Seguros sobre aportes que excedam esse valor.

Tabela Comparativa com as Principais Alteracdes






Operacao Antes Depois

IOF/Cambio

Com cartbes de crédito, débito e cartdes pré-pagos
internacionais; saques e compras no exterior vinculados a
arranjos de pagamento internacionais

2025: 3,38%

2026: 2,38%

2027: 1,38%);

A partir de 2028: zero

3,5%

Aquisicdo de moeda estrangeira em espécie; transferéncias de recursos
como disponibilidade para contas mantidas no exterior por residentes no
Pais, seus cdnjuges, companheiros ou parentes consanguineos



Vigéncia e Producéo de Efeitos

O Decreto n° 12.466/25 entrou em vigor na data de sua publicacéo e produz efeitos: (i) a partir do dia 1.6.2025, quanto a equiparacéo das operagdes de
antecipacéo a fornecedores e demais financiamentos a fornecedores (risco sacado) a operag6es de crédito; e (ii) a partir do dia 23.5.2025, em relacéo as
demais alterages.

Jé o Decreto n° 12.467/25 entrou em vigor e passou a produzir efeitos a partir do dia 23.5.2025.

Estamos acompanhando os desdobramentos e a disposi¢do para apoiar nossos clientes na andlise dos impactos especificos sobre seus negdcios.



